Grupo de Combate à Fraude nas Relações de Trabalho e à Terceirização Irregular

TERMO DE COMPROMISSO

Rio de Janeiro, _____ de __________de 2011, na sede da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Rio de Janeiro

Com fulcro legal no Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, art. 627-A, no Decreto nº 4.552, de 27 de dezembro de 2002, arts. 27, usque 30, do Decreto nº 4.552, de 27 de dezembro de 2002, que aprovou o Regulamento da Inspeção do Trabalho e na Instrução Normativa nº 23, de 23 de maio de 2001, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, deste MTE, e tendo em vista o disposto e declarado no “TERMO DE COOPERAÇÃO PELA ELIMINAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO IRREGULAR DE MÃO DE OBRA NO SETOR DE INFORMÁTICA, INTERNET E CPD NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”, firmado entre o SEPRORJ, o SINDPD-RJ e o MTE, cuja cópia anexa é parte integrante do presente Termo de Compromisso e foi rubricada pelo empregador, firma-se o presente nos seguintes termos:

1. A empresa XXXXXXX, CNPJ Nº 000000000000000/0000000, representada por xxxxxxxxxxxxx, diretor, RG nº 0000000000, perante o Auditor Fiscal do Trabalho XXXXXXXX, CIF nº 000000, responsável pela auditoria trabalhista em andamento, COMPROMETE-SE, nos termos da lei, a promover a regularização das contratações de mão-de-obra abaixo indicadas e pela erradicação do modelo de subcontratação em desconformidade com a legislação, substituindo-o pela contratação direta de trabalhadores como empregados, através de contrato de trabalho nos moldes da CLT, podendo esta substituição se dar gradualmente, não importando na obrigatoriedade de contratação dos mesmos trabalhadores que prestaram serviços.

· EMPRESA 1 CNPJ 0000000000/00000

· EMPRESA 2 CNPJ 000000000/00000

· EMPRESA 3 CNPJ 000000000/00000

2. O prazo para a adequação e regularização dessa mão de obra nos termos do art. 41, caput, da CLT, é de até ___ de _____________ de 2012.:

3. A regularização será realizada conforme o seguinte cronograma mínimo de regularização:

(1o mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(2º mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(3º mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(4º mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(5º mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(6º mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(7º mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(8º mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(9º mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(10 mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(11 mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

(12 mês) – Quantidade e Nome dos trabalhadores ou das empresas a que estão vinculados

TOTAL DE TRABALHADORES:

4. A EMPRESA XXXXX compromete-se a retornar a esta SRTE/RJ no dia xx/xx/2012, às ____ hs., na sala ___, a fim de apresentar os documentos comprobatórios da regularização (cópias do CAGED e GFIP do período).

5. A EMPRESA XXXXXXXX compromete-se, a partir da presente data, a contratar apenas de acordo com as normas e procedimentos previstos na CLT os trabalhadores que lhes prestam serviços, quando presentes os pressupostos previstos nos arts. 2º e 3º da Consolidação das Leis do Trabalho.

6. Implicará no imediato cancelamento do presente procedimento de regularização, com imposição das penalidades por infração a legislação trabalhista, levantamento retroativo do débito de FGTS e Contribuição Social e expedição de ofícios ao Ministério Público do Trabalho, à Receita Federal do Brasil e ao INSS, a verificação das seguintes ocorrências: 

a) o não cumprimento do número mínimo mensal de registro de trabalhadores, verificado a qualquer tempo pela Fiscalização Trabalhista; 

b)  a ausência de lançamento das admissões no CAGED, mensalmente, no prazo; 

c)  ao final do prazo concedido, a não comprovação da total erradicação da mão-de-obra hoje subcontratada através de empresas interpostas ou cooperativas de mão-de-obra;

d) o não pagamento integral da remuneração desses profissionais em Folha de Pagamento de Salários, vedada o desvirtuamento de institutos como o de Utilidades (artigo 458, par. 2º. da CLT), Participação nos Lucros e Resultados (PLR), Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), Propriedade Intelectual, Bônus, Prêmios, etc.). 

Nada mais havendo a tratar, firma-se o presente para que produza os efeitos legais.
(Assinatura Representante da Empresa)

